TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

CONSIDERANDO que, consoante previsão contida no artigo 211 da Lei 8.069/90, incumbe ao Ministério Público e aos demais órgãos legitimados tomar dos interessados compromisso de ajustamento de conduta às exigências legais;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina que cabe ao Ministério Público “zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis” (artigo 29 da Lei 11.494/07 e art. 201, VIII do ECA);

CONSIDERANDO que o texto constitucional, em seu artigo 6º, elegeu a EDUCAÇÃO com um dos direitos fundamentais sociais;

CONSIDERANDO que a educação é consagrada como direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, objetivando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, nos termos do artigo 205 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do artigo 212 da Constituição de 1988, segundo o qual os Municípios aplicarão “vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino”;

CONSIDERANDO que, como forma de garantir os recursos necessários à implementação destas ações, o art. 60 do ADCT da Constituição Federal dispôs sobre a criação do FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação -, fundo de natureza contábil, composto pela subvinculação de parte dos recursos públicos vinculados à educação;

CONSIDERANDO que o acompanhamento e o controle social sobre a repartição, a transferência e a aplicação dos recursos do FUNDEB serão exercidos, nas esferas estadual e municipal, por Conselhos instituídos especificamente para este fim, que, a rigor, destinam-se a concretizar a participação dos segmentos sociais em todo o processo de gestão dos recursos destinados à Educação;

CONSIDERANDO que, em meio às relevantes atribuições dos Conselhos em tela, insere-se, ainda, o “acompanhamento da aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar - PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos”, a par do recebimento e análise das prestações de contas referentes a esses Programas, sobre as quais devem elaborar pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhá-los ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE (art. 24, § 9º, Lei 11.494/07);

CONSIDERANDO que, a teor do disposto no art. 24, § 7º, da Lei 11.494/07, “os conselhos dos Fundos atuarão com autonomia, sem vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo local e serão renovados periodicamente ao final de cada mandato dos seus membros”; 

CONSIDERANDO que no plano fático, algumas dificuldades impostas pelos Municípios vêm prejudicando o pleno exercício das funções dos conselheiros, os quais reclamam constantemente da negativa de fácil acesso aos dados mínimos necessários para a elaboração do parecer obrigatório enviado ao Tribunal de Contas;

CONSIDERANDO que além do parecer, outras funções relevantes do Conselho devem ser prestigiadas, à exemplo da supervisão da elaboração da proposta orçamentária anual e o controle da execução dos recursos federais transferidos à conta do PNATE; 

CONSIDERANDO a necessidade de se assegurar, com urgência, o livre desempenho das atribuições dos membros do Conselho do FUNDEB;

CONSIDERANDO a necessidade de se garantir, segundo o art. 24 da Lei 11.494/07, a correta e adequada composição dos conselheiros do FUNDEB;

CONSIDERANDO, por fim, que o regular desempenho das funções fiscalizatórias do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB é de interesse de toda a sociedade, dos discentes, dos profissionais incumbidos da implementação da educação básica de nosso país, e, em última análise, dos próprios gestores do fundo, pois é certo que uma gestão profícua dos recursos a ele destinados evitará não só a rejeição das contas pelo Tribunal de Contas, como a própria responsabilização de tais agentes;

RESOLVEM:

Pelo presente instrumento, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85, de um lado, o Ministério Público do Estado do Tocantins, por meio de seu Promotor de Justiça infra-assinado, doravante denominado compromitente, e de outro lado o MUNICÍPIO DE ARAGUANÃ, pessoa jurídica de direito público interno, que deve ser representado pelo atual Prefeito Municipal, NORALDINO MATEUS FONSECA, brasileiro, casado, com domicílio necessário na sede da Prefeitura de Araguanã (art. 76, CC/02), CPF nº 231.895.091-15, data de nascimento 19/11/1959, filho de Luzia Gonçalves Bragança, título eleitoral 00.030.869.911-20, podendo também ser encontrado na Rua Tiradentes, s/n – CEP 77855-000, centro, Araguanã, doravante denominado compromissário, celebrar este compromisso de ajustamento de conduta, nos seguintes termos:

I) DA COMPOSIÇÃO DO COLEGIADO

CLÁUSULA PRIMEIRA – O compromissário se compromete a respeitar o disposto no art. 24, §1º, IV, da Lei 11.494/2007, observando a paridade do colegiado e evitando qualquer tipo de burla que comprometa a independência e a autonomia do órgão, dando-se a maior publicidade possível por ocasião das eleições dos diretores, pais de alunos e estudantes, mediante a publicação de editais de chamamento e divulgação de regras pertinentes ao pleito, com antecedência mínima de 01 mês, além da afixação em locais de fácil acesso ao público em geral;

§1º – O compromissário se encarrega de fiscalizar e respeitar o prazo mínimo de 20 dias para a indicação dos novos membros dos conselhos, antes do término do mandato dos conselheiros anteriores, evitando-se solução de continuidade do serviço público, sendo que a indicação será feita conforme incisos I, II e III do §3º do art. 24.

§2º – É obrigação do compromissário fiscalizar a existência de eventuais impedimentos na composição do referido conselho, tal qual mencionado no §5º do art. 24 da citada Lei Federal, tomando as providências necessárias para corrigir as distorções;

§3º – O compromissário se compromete, ainda, conforme inciso IV do §8º do art. 24 da citada Lei, a se abster de:

1) Quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores ou de servidores das escolas públicas, no curso do mandato: 

a) exonerar ou demitir do cargo ou emprego sem justa causa ou transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;

b) atribuir falta injustificada ao serviço em função das atividades do conselho;

c) determinar o afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do mandato para o qual tenha sido designado;

2) Quando os conselheiros forem representantes de estudantes em atividades do conselho, no curso do mandato, atribuir falta injustificada nas atividades escolares.

§4º - O compromissário fica ciente de que o descumprimento de qualquer dessas cláusulas acima entabuladas será punida com multa diária de um salário mínimo em desfavor dos cofres municipais, a ser revertida para o FIA, nos termos do art. 214, do ECA;

II) DA INFRAESTRUTURA MÍNIMA DO CONSELHO 

CLÁUSULA SEGUNDA – O compromissário se compromete a garantir as condições materiais adequadas à plena execução das atividades periódicas do referido colegiado, como espaço físico, material de apoio, cessão de servidores do quadro efetivo do serviço público municipal para auxiliar na análise técnico-contábil inserida em meio às atribuições inerentes ao Conselho (art. 24, §10, da Lei 11.494/07);

Parágrafo único – Malgrado não seja obrigatória a disponibilização de espaço próprio para o funcionamento do Conselho do FUNDEB, se compromete o compromissário a garantir infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plena das competências dos conselhos e oferecer ao Ministério da Educação os dados cadastrais relativos à criação e composição dos respectivos conselhos, ficando acordado que o descumprimento desta cláusula será punida com uma multa diária no valor de um salário mínimo a ser revertida ao FIA.

III) DA FISCALIZAÇÃO DOS RECURSOS PELO CONSELHO

CLÁUSULA TERCEIRA – Por expressa disposição do art. 25 da Lei Federal nº 11.494/07, os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados, relativos aos recursos repassados e recebidos à conta dos Fundos, bem como os atinentes às despesas realizadas, ficarão à disposição dos conselhos responsáveis, bem como dos órgãos federais, estaduais e municipais de controle interno e externo, em caráter permanente, sendo certo que o dispositivo acima ressaltado impõe a mais ampla publicidade de tais peças contábeis, inclusive por meio eletrônico, ficando o compromissário comprometido a cumprir mais esta cláusula;

§1º - O Conselho de Acompanhamento do FUNDEB poderá (conforme art. 25, par. ún., inciso II, da Lei 11.494/07), a qualquer tempo, respeitadas as exigências legais, convocar o Secretário de Educação competente ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e a execução das despesas do Fundo, bem como requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos concernentes a procedimentos licitatórios, pagamentos realizados com recursos do Fundo, folhas de pagamento dos profissionais da educação, documentos referentes aos convênios com as instituições integrantes das redes de educação básica pública presencial, além de outros documentos necessários ao desempenho de suas funções (art. 25, p. ún., III);

§2º - Em complemento ao poder de requisição, a legislação de regência também confere aos Conselhos de Acompanhamento do FUNDEB a prerrogativa de realizar visitas e inspeções in loco, com o fito de aferir o regular desenvolvimento de obras e serviços custeados com recursos do fundo, a adequação do serviço de transporte escolar, bem como a utilização, em benefício do sistema de ensino, dos bens igualmente adquiridos com tais recursos, ficando o compromissário ciente de que deve respeitar mais esta atribuição do aludido Conselho (conforme art. 25, par. ún., inciso IV, da Lei 11.494/07);

§3º – Para bem e fielmente cumprir este acordo, fica o compromissário obrigado a encaminhar mensalmente ao Conselho Municipal do FUNDEB a prestação de contas dos recursos do Fundo - registros contábeis e demonstrativos gerenciais - relativos aos recursos repassados e recebidos à conta do FUNDEB, bem como demonstrativo das despesas realizadas, em cumprimento ao estabelecido na lei federal (Lei nº 11.494/2007) e ainda, sempre que for solicitado:

1. Extrato de conta corrente especialmente aberta para movimentação do fundo
;

2. Demonstrativo da Execução Orçamentária do Município; 

3. Balanços constando a previsão e a realização das receitas provenientes do FUNDEB;

4. Relatório com dados do censo escolar do período anterior e do atual; 

5. Número de alunos matriculados no ensino fundamental; 

6. Relatório Circunstanciado dos gastos e demonstrativos das despesas realizadas com dotação do FUNDEB (mensal e anual); 

7. Resumo das Despesas com Pessoal à conta do fundo (Folha de pagamento) detalhada mensalmente; 

8. Demonstrativo especificando o total de professores contratados via contratação temporária e efetivos (comparativo de três exercícios) com os respectivos valores totais de remuneração; 

9. Reprodução de todo o procedimento das despesas gastas com recursos do fundo (licitação, compras, notas fiscais, recibos, contratos, etc). 

§4º – Considerando que cabe aos conselhos, também, acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos e, ainda, receber e analisar as prestações de contas referentes a esses Programas, formulando pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, estende-se as garantias expressas nas cláusulas retro mencionadas para esta finalidade, bem como a pena de multa pelo eventual descumprimento.

§5º - Fica ciente o compromissário que o não envio da prestação de contas dos recursos do Fundo - registros contábeis e demonstrativos gerenciais relativos aos recursos repassados e recebidos à conta do FUNDEB, bem como demonstrativo das despesas realizadas ou qualquer outro dos itens acima definidos, pode configurar ato de improbidade administrativa, previsto no art. 11, caput e inciso VI da Lei nº 8.429/92, por ferir o princípio da legalidade. Além desta penalidade, fica acordado que o descumprimento de qualquer uma das cláusulas acima alinhavadas será punida com multa diária de um salário mínimo a ser revertida para o FIA, ex vi do art. 214 do ECA;

IV) DEMAIS OBRIGAÇÕES

CLÁUSULA QUARTA – O compromitente poderá fiscalizar a execução do presente acordo, requisitando informações ao compromissário quando bem lhe aprouver, tomando as providências legais cabíveis sempre que se fizer necessário para o bom e fiel compromisso do presente compromisso de ajustamento, conforme taxativamente previsto no art. 29 da Lei 11.494/07;

CLÁUSULA QUINTA – O disposto nesta recomendação não impede a aplicação de outras medidas ou penalidades previstas na Lei 11.494/07, Lei 4.320/64, Lei 8.069/90, Código Penal e demais legislações existentes;

CLÁUSULA SEXTA - Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração e, após sua homologação judicial, terá eficácia de título executivo judicial.

E, por estarem de acordo, firmam o presente.

Araguaína-TO, 29 de Julho de 2011.

SIDNEY FIORI JUNIOR

Promotor de Justiça 

Compromitente

NORALDINO MATEUS FONSECA 

Compromissário

- Art. 17.  Os recursos dos Fundos, provenientes da União, dos Estados e do Distrito Federal, serão repassados automaticamente para contas únicas e específicas dos Governos Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculadas ao respectivo Fundo, instituídas para esse fim e mantidas na instituição financeira de que trata o art. 16 desta Lei
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